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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA 

CNPJ. 16.444.804/0001-10

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS 

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.° 008/2025 
PROCESSO ADMINISTRA TIVO N.° 036/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N° 048/2025

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre 
si fazem o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO - BA e a

TERAPÊUTICOEmpresa ESPAÇO 
REENCONTRANDO VIDAS.

O Município de Sobradinho/BA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o n° 16.444.804/0001, com sede na Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, 
Sobradinho/BA, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO, 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° n° 
866398970 SSP/BA, através do Fundo Municipal de Assistência Social, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, 
Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o n° 18.277.940/0001-98, neste ato neste ato representado 
por seu Secretário, o Sr. RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, brasileiro, 
casado, inscrita no CPF/MF sob o n° 342.296.555-68 e portador da Cédula de Identidade n° 
1127199293 SSP/BA, aqui denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ESPAÇO 
TERAPÊUTICO REENCONTRANDO VIDAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 48.282.194/0001- 
91, com sede na Rua Emidio de Lira, 295, Fátima, Juazeiro do Norte/CE, CEP n° 63.013-090, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo presidente o Sr. DENISSON 
DE OLIVEIRA LIMA DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n° 7.506.567, expedida 
pela SDS/PE, inscrita no CPF n° 069.773.184-73, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo n° 036/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Inexigibilidade de licitação n° 008/2025 mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

1.1. O objeto do presente Termo é a Prestação de serviços de residência terapêutica para 
internamento psiquiátrico do paciente Andrei Evangelista Rodrigues dos Santos, em atendimento 
à medida judicial liminar concedida em sede da Ação Civil Pública n° 8000100- 
50.2025.8.05.0251, de acordo com as especificações abaixo:
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Preço
Unitário

Preço
Totalitem Descrição Unidade Quant

MORADIA PARA PESSOA JOVEM COM 
TRANSTORNO MENTAL E DEFICIÊNCIA 
MENTAL GRAVE, CUJAS TENTATIVAS DE 
REINSERÇÃO 
INFRUTÍFERAS.

FAMILIAR FORAM

O SERVIÇO DEVERÁ OFERTAR SUPERVISÃO 
24 HORAS E ASSISTÊNCIA DE EQUIPÉ 
MULTIPROFISSIONAL, PSICOLÓGICA 
PSIQUIÁTRICA, MÉDICO CLÍNICO GERAL, 
SERVIÇO DE ENFERMAGEM 24H, MEDICAÇÃO, 
FISIOTERAPIA

R$ R$01 Mês 12 1.800,00 21.600,00
SOCIAL,

PEDAGÓGICA, RECREAÇÃO E PASSEIOS 
TERAPÊUTICOS.

ASSISTENTE

O SERVIÇO DEVERÁ RESLIZAR DESDE OS 
CUIDADOS BÁSICOS (ALIMENTAÇÃO, HIGIENE 
PESSOAL, SONO/VIGÍLIA) ATÉ A REALIZAÇÃO 
DE TERAPIAS NECESSÁRIAS.

Valor Global: R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente 
Contrato, assim como ao processo de inexigibilidade de licitação n° 008/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O preço ajustado para a prestação do serviço contratado e ao qual o CONTRANTE se 
obriga a adimplir e a CONTRATADA concorda em receber é de R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e 
seiscentos reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 
objeto do presente contrato, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como 
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações 
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO REAJUSTE DE PREÇOS

3.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data de apresentação da proposta, em 
relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto contratado, 
conforme demais condições estipuladas no Termo de Referência.

PARÁGRAFO ÚNICO - O reajuste dos preços praticados no contrato utilizará o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto de Geografia e Estatística - 
IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
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4.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento mensal, conforme as regras 
previstas no presente tópico.

4.2. O contratado emitirá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de pagamento de 
R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), mensalmente, tão logo seja assinado o termo de 
contrato, para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

4.3. O contratado se obriga a restituir, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado, na hipótese de inexecução do objeto contratual.
4.3.1. Em caso de inexecução parcial, deverá ser restituído o valor proporcional à parcela não 
executada do objeto contratual.
4.3.2. O valor referente à parcela antecipada e não executada será atualizado monetariamente 
pela variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro 
índice oficial que venha a substituí-lo, contado desde a data do pagamento até a efetiva 
devolução.

4.4. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

4.5. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 03 (três) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal.

4.6. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor 
antecipado.

4.8. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 
tributárias incidentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e 
legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente 
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento ser- realizado pelo CONTRATANTE, após regular e 
devido processamento, através de sua Tesouraria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 
CONTRATANTE, o pagamento ser- sustado até que as providências pertinentes tenham sido 
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no 
MUNICÍPIO, o pagamento ser- efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Secretaria: 0207 - Secretaria Municipal de Assist, e Desenvolvimento Social 
Unidade: 02.07.002 - Fundo Municipal da Criança e Adolescente

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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Projeto/Atividade: 2.032 - Gestão das Ações do Conselho da Criança e Adolescente 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 1.500.0000

PAR£GRAFO NONO - A CONTRATADA dever- apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social, ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, às Fazendas Federal, Estadual, Municipal 
e/ou Distrito Federal do domicílio/sede da Contratada e da quitação da Dívida Ativa da União.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O CONTRATANTE efetuará o desconto dos tributos incidentes sobre 
o valor contratado, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA FORMA DE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências da CONTRATADA (na moradia), 
localizado na Rua Emidio de Lirio, 295, Bairro: Fátima, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 630.130-90, 
com atendimento supervisionado, equipe multiprofissionál, tratamento terapêutico, 
medicamentoso, alimentação, cuidados com higiene pessoal, dormitório, atividades extras e 
demais necessidades apresentadas pelo paciente Andrei Evangelista Rodrigues dos Santos.

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência da contratação são de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, na forma da Lei 14.133/21, prorrogável para até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. - SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus 
anexos;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no presente instrumento, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3. Comunicar o Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos;
8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.
8.1.7. Aplicar ao FORNECEDOR/PRESTADOR as sanáveis previstas na Lei e neste Contrato;
8.1.8. Providenciar a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo FORNECEDOR/PRESTADOR;
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
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8.2 - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.2.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90);
8.2.2. Comunicar ao MUNICÍPIO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega ou execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;
8.2.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 
autoridade superior (art.137, II, da Lei n.° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;
8.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expenses, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento pelo 
MUNICÕPIO, que ficar- autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao MUNICÍPIO e não poder- onerar o objeto do Contrato;
8.2.7. Comunicarão fiscal do Contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto deste instrumento;
8.2.8. Paralisar, por determinação do MUNICÍPIO, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;
8.2.9. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista 
em Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133/2021);
8.2.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo 
fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo 'nico, da Lei n.° 14.133/2021);
8.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato;
8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto deste instrumento, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133/2021;
8.2.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.2.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709/2018, 
adotando medidas eficazes para protege-lo de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste Contrato;
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8.2.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.2.17. Submeter previamente, por escrito, ao MUNICÍPIO, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere;
8.2.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.2.19. Dispor dos seguintes serviços: Hotelaria; Psicólogo; Médico Psiquiatra; Assistente Social; 
Terapeuta Ocupacional; Enfermeiras; Educador Físico; Programa semanal de apoio familiar;
8.2.20. Encaminhar comprovação de equipe multiprofissional com o médico psiquiatra e seu 
quadro funcional;
8.2.21. Disponibilizar de manejo para possíveis crises e diagnósticos apresentados, sem cogitar 
ao Contratante possibilidades de retirada da paciente de seu acolhimento, pois a mesma não 
possui vínculos familiares em seu município de origem;
8.2.22. Apresentar licença sanitária e Alvar- de Funcionamento atualizados, sempre que 
solicitado;
8.2.23. Relatar ao município mensalmente as condições clínicas e evolução dos pacientes via e- 
mail institucional (assistente social) e garantir atualização de cadastros em programas sociais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei n° 14.133, de 
2021);
II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, "c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e", T, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5o, da Lei n° 
14.133, de 2021).
IV- Multa:
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Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” até “h" do caput desta cláusula, 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput desta 
cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta cláusula, a multa será 
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput desta cláusula, a multa será 
de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta cláusula, a multa 
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 
156, § 9o, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7o, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória 
das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre 
o valor total do contrato.

1.

1.1.

2.

3.

4.

5.

6.

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da 
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO QUINTO ■ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a diferença da 
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SÉTIMO ■ Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO OITAVO ■ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1o, da Lei n° 
14.133, de 2021):
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a 
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, 
independentemente de
notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:
a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou 
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 156 da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos 
que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações 
contratuais.
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CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. O objeto constante neste contrato será fiscalizado pela servidora:

• Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - LUANNA YUKARY 
OLIVEIRA, Matrícula n° 17925.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -À Fiscalização compete, entre outras atribuições:
I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas 
as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências:
II - acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;
III - encaminhar a Secretaria Municipal de Fazenda e Administração os documentos que 
relacionem as importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 
pagamento;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS

10.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases 
legais previstas nas hipóteses dos artigos 7o, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, 
no que tange aos dados eventualmente compartilhados ou recebidos em razão do contrato com 
ao CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO ■ A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, 
confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver 
acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados 
pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços 
especificados no instrumento contratual.

PARÁGRAFO QUINTO ■ Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares 
mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada 
após prévia aprovação do MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA, responsabilizando-se a 
CONTRATADA pela obtenção e gestão.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO

11.1. O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, §3° da 14.133, de 2021.

11.2. É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações 
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o 
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei 
14.133/2021.
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados 
a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sobradinho/BA como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 
inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, 
por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente contrato em 
02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Diretoria de 
Licitação e Contratados, conforme exigência da Lei 14.133/2021.

Sobradinho/BA, 10 de abril de 2025.
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Raimundo Nonato de Oliveira
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social.
CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 
Régis Cleivys Sampaio Bento 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE

MM.

ESPAÇO TERAPÊUTICO REENCONTRANDO VIDAS 
Denisson de Oliveira Lima dos Santos 

Presidente 
CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

J1
Nome: 
CPF/MF n.

2
Nome: 
CPF/MF n
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